
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2642790 - RJ (2024/0178553-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : REYNALDO SIGILIAO DA COSTA 
ADVOGADA : MARIA LUIZA PINTO - RJ164915
AGRAVADO : FUNDACAO ELETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL ELETROS 
ADVOGADOS : CARLA BARRETO - RJ047588

LEONARDO VIEIRA BAZ - RJ098151
AGRAVADO : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA ELETROBRAS 
ADVOGADO : FABIO ZAMBITTE IBRAHIM - RJ176415

AGRAVADO : SUPERINTENDÊNCIA  NACIONAL  DE  PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR PREVIC 

AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO   EM  RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.
PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  REGIME  DE  CUSTEIO.  DIREITO  ADQUIRIDO.
INEXISTÊNCIA.  CARÁTER  ESTATUTÁRIO  DO  PLANO.  CONTRIBUIÇÕES
EXTRAORDINÁRIAS.  POSSIBILIDADE.  BUSCA  DO  EQUILÍBRIO
FINANCEIRO  E  ATUARIAL  DO  FUNDO  PREVIDENCIÁRIO.  RESULTADO
DEFICITÁRIO.  ÔNUS  DE  PATROCINADORES,  PARTICIPANTES  E
ASSISTIDOS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  Não há falar  em negativa  de  prestação jurisdicional  se  o  tribunal  de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2.  É assegurada ao participante  que tenha cumprido os  requisitos  para
obtenção  dos  benefícios  previstos  no  plano  a  aplicação  das  disposições
regulamentares vigentes na data em que se tornou elegível a um benefício
de aposentadoria. Todavia, disso não decorre nenhum direito adquirido a
regime de custeio,  o qual poderá ser alterado a qualquer momento para
manter  o  equilíbrio  atuarial  do  plano,  sempre  que  ocorrerem  situações
que o recomendem ou exijam, obedecidos os requisitos legais. Precedentes.
3.  O  resultado  deficitário  nos  planos  ou  nas  entidades  fechadas  será
suportado  por  patrocinadores,  participantes  e  assistidos,  devendo  o
equacionamento ser feito, dentre outras formas, por meio do aumento do
valor das contribuições, instituição de contribuição adicional ou redução do
valor dos benefícios a conceder, observadas as normas estabelecidas pelo
órgão  regulador  e  fiscalizador  (art.  21,  §  1º,  da  Lei  Complementar  nº
109/2001).
4. Na hipótese, o art. 61, § 2º, do Regulamento do plano previdenciário dos
autores  (Plano  BD  Eletrobrás)  -  que  isentava  de  responsabilidade  os
assistidos "blindados" na cobertura de futuros e eventuais déficits atuariais
- foi declarado ilegal e inconstitucional, tanto que foi modificado, de modo
que tal norma não pode ser utilizada para amparar a pretensão autoral.
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5. Tanto o STJ quanto o STF possuem jurisprudência firmada no sentido de
que a decadência quinquenal prevista no art. 54 da Lei nº 9.784/1999 não
se aplica em casos de flagrante inconstitucionalidade.
6.  Agravo  conhecido  para  conhecer  do  recurso  especial  e  negar-lhe
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, conhecer do recurso
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto  Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2642790 - RJ (2024/0178553-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : REYNALDO SIGILIAO DA COSTA 
ADVOGADA : MARIA LUIZA PINTO - RJ164915
AGRAVADO : FUNDACAO ELETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL ELETROS 
ADVOGADOS : CARLA BARRETO - RJ047588

LEONARDO VIEIRA BAZ - RJ098151
AGRAVADO : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA ELETROBRAS 
ADVOGADO : FABIO ZAMBITTE IBRAHIM - RJ176415

AGRAVADO : SUPERINTENDÊNCIA  NACIONAL  DE  PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR PREVIC 

AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO   EM  RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.
PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  REGIME  DE  CUSTEIO.  DIREITO  ADQUIRIDO.
INEXISTÊNCIA.  CARÁTER  ESTATUTÁRIO  DO  PLANO.  CONTRIBUIÇÕES
EXTRAORDINÁRIAS.  POSSIBILIDADE.  BUSCA  DO  EQUILÍBRIO
FINANCEIRO  E  ATUARIAL  DO  FUNDO  PREVIDENCIÁRIO.  RESULTADO
DEFICITÁRIO.  ÔNUS  DE  PATROCINADORES,  PARTICIPANTES  E
ASSISTIDOS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  Não há falar  em negativa  de  prestação jurisdicional  se  o  tribunal  de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2.  É assegurada ao participante  que tenha cumprido os  requisitos  para
obtenção  dos  benefícios  previstos  no  plano  a  aplicação  das  disposições
regulamentares vigentes na data em que se tornou elegível a um benefício
de aposentadoria. Todavia, disso não decorre nenhum direito adquirido a
regime de custeio,  o qual poderá ser alterado a qualquer momento para
manter  o  equilíbrio  atuarial  do  plano,  sempre  que  ocorrerem  situações
que o recomendem ou exijam, obedecidos os requisitos legais. Precedentes.
3.  O  resultado  deficitário  nos  planos  ou  nas  entidades  fechadas  será
suportado  por  patrocinadores,  participantes  e  assistidos,  devendo  o
equacionamento ser feito, dentre outras formas, por meio do aumento do
valor das contribuições, instituição de contribuição adicional ou redução do
valor dos benefícios a conceder, observadas as normas estabelecidas pelo
órgão  regulador  e  fiscalizador  (art.  21,  §  1º,  da  Lei  Complementar  nº
109/2001).
4. Na hipótese, o art. 61, § 2º, do Regulamento do plano previdenciário dos
autores  (Plano  BD  Eletrobrás)  -  que  isentava  de  responsabilidade  os
assistidos "blindados" na cobertura de futuros e eventuais déficits atuariais
- foi declarado ilegal e inconstitucional, tanto que foi modificado, de modo
que tal norma não pode ser utilizada para amparar a pretensão autoral.
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5. Tanto o STJ quanto o STF possuem jurisprudência firmada no sentido de
que a decadência quinquenal prevista no art. 54 da Lei nº 9.784/1999 não
se aplica em casos de flagrante inconstitucionalidade.
6.  Agravo  conhecido  para  conhecer  do  recurso  especial  e  negar-lhe
provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por REYNALDO SIGILIAO DA COSTA contra

decisão que inadmitiu recurso especial. 

O  apelo  extremo,  fundamentado  no  art.  105,  inciso  III, alínea   "a",  da

Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª

Região assim ementado:

"ADMINISTRATIVO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  PREVIDÊNCIA  COMPLEMENTAR
FECHADA.  ELETROS.  PLANO  DE  BENEFÍCIO  DEFINIDO.  BUSCA  DO
EQUILÍBRIO  FINANCEIRO  E  ATUARIAL  DO  FUNDO  PREVIDENCIÁRIO.
RESULTADO DEFICITÁRIO. ÔNUS DE PATROCINADORES, PARTICIPANTES E
ASSISTIDOS.  MUTUALIDADE.  PLANO  DE  EQUACIONAMENTO.
CONTRIBUIÇÕES  EXTRAORDINÁRIAS.  POSSIBILDADE.  DIREITO
ADQUIRIDO.  INEXISTÊNCIA.  RECURSO  DESPROVIDO."   (e-STJ  fls.
1579/1580)

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 1658/1666;

1667).

Em suas  razões,  o  recorrente  aponta  violação  dos  seguintes  dispositivos

legais com as respectivas teses:

(i) arts. 489, § 1º, inciso I, e 1.022 do Código de Processo Civil – haja vista a

nulidade do acórdão recorrido por deficiência de fundamentação e ausência de cotejo

analítico dos paradigmas utilizados;

(ii) arts. 1º, 19, incisos I e II, e 21 da Lei Complementar nº 109/2001 – por

violação  do  princípio  mutualista,  ao  fundamento  de  que  a  blindagem  inserida  no

regulamento do Plano BD foi criada como compensação pela migração de participantes

e pelo fechamento do plano, resguardando os assistidos impedidos de migrar, além

disso assevera ser indevida equiparação entre contribuições normais e extraordinárias;

(iii)  arts.  53  e  54  da  Lei  nº  9.784/1999 –  por  suposta  decadência

administrativa  na  revisão,  tendo  em  vista  o  transcurso  de  quinze  anos  desde  o

estabelecimento da regra do § 2º do art. 61 do regulamento do Plano BD;

(iv)  arts.  23  e  24  da  Lei  de  Introdução  às  Normas  do  Direito  Brasileiro

(LINDB) – por afronta à segurança jurídica, ausência de regime de transição e vedação

à invalidação de situações plenamente constituídas com base em mudança posterior

de orientação (e-STJ fls. 1716/1718);

(v)  art.  422 do  Código  Civil  –  por  alegado  comportamento  contraditório

(venire  contra  factum  proprium)  da  Administração  (SEST/PREVIC)  e  das

patrocinadoras, que aprovaram e mantiveram por anos a cláusula de “blindagem” e

depois a reputaram inválida;

(vi) arts. 17, parágrafo único, e 68, § 1º, ambos da Lei Complementar nº

109/2001 – porque o recorrente teria direito adquirido à aplicação das disposições

regulamentares vigentes na data em que se tornou elegível ao benefício (aposentadoria
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em janeiro de 2000), vedando-se retroação de alterações para alcançar benefícios já

concedidos (e-STJ fls. 1721/1727);

(vii)   art.  926  do  Código  de  Processo  Civil  –  por  suposta  afronta  à

estabilidade,  integridade  e  coerência  jurisprudencial,  invocando  decisão  em  ação

coletiva  da  APEL  que  teria  reconhecido  a  não  sujeição  das  contribuições

extraordinárias à paridade contributiva.

Contrarrazões às e-STJ fls. 1.866/1.871 (Eletrobras); 1.874/1,883 (Eletros);

1,852/1,857 (Previc); e 1.895/1.897 (União).

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.

No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a

aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

O nítido propósito de obter o reexame de questão já decidida, na via dos

embargos declaratórios, mas à luz de tese invocada na petição recursal, na busca de

efeitos  infringentes,  não  atende  aos  limites  estreitos  delineados  no  art.  1.022 do

CPC/2015 (AgInt no AREsp nº 2.120.024/SP, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,

Quarta Turma, DJe de  17/2/2023; REsp nº  2.019.150/SP, Relatora Ministra Nancy

Andrighi,  Terceira  Turma,  DJe  de  16/2/2023; e  REsp  nº  1.817.729/DF,  Relator

Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 21/6/2022).

No  atinente  à  aduzida  deficiência  de  fundamentação,  cabe  ao  julgador

apreciar  os  fatos  e  as  provas  da  demanda  segundo  seu  livre  convencimento,

declinando, ainda que de forma sucinta, os fundamentos que o levaram a solucionar a

lide.

Desse modo, não há falar em falta ou em deficiência de fundamentação da

decisão o não acolhimento de teses ventiladas pelas partes, sobretudo se o acórdão

abordar todos os pontos relevantes da controvérsia, o que foi feito (AgInt nos EDcl no

REsp  nº  1.662.160/DF,  Relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,  DJe  de

11/4/2023 e  AgInt  no  AREsp  nº  2.165.770/SP,  Relator  Ministro  Marco  Aurélio

Bellizze, Terceira Turma, DJe de 30/3/2023).

No mais, cumpre reiterar que, pelo regime de capitalização, o benefício de

previdência complementar será decorrente do montante de contribuições efetuadas e

do resultado de investimentos. No caso de desequilíbrio financeiro e atuarial do fundo,

superávit ou déficit podem ter reflexos sobre os participantes do plano como um todo,

já que pelo mutualismo serão beneficiados ou prejudicados. Desse modo, nessa última

hipótese, terão que arcar com os ônus daí advindos.

É certo que é assegurada ao participante que tenha cumprido os requisitos

para  obtenção  dos  benefícios  previstos  no  plano  a  aplicação  das  disposições

regulamentares   vigentes  na  data  em  que  se  tornou  elegível  a  um  benefício  de

aposentadoria. Todavia, disso não decorre nenhum direito adquirido a regime de
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custeio, o qual poderá ser alterado a qualquer momento para manter o equilíbrio

atuarial do plano, sempre que ocorrerem situações que o recomendem ou exijam,

obedecidos os requisitos legais.

É  por  isso  que  o  resultado  deficitário  nos  planos  ou  nas  entidades

fechadas será suportado por patrocinadores, participantes e assistidos, devendo o

equacionamento  "ser feito,  dentre outras formas, por meio do aumento do valor das

contribuições, instituição de contribuição adicional ou redução do valor dos benefícios a

conceder, observadas as normas estabelecidas pelo órgão regulador e fiscalizador" (art.

21, § 1º, da Lei Complementar nº 109/2001).

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA.  RECURSO ESPECIAL.  MIGRAÇÃO DE
PLANO  DE  BENEFÍCIOS  PARA  OUTRO  ADMINISTRADO  PELA  MESMA
ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. PRETENSÃO DE EQUIPARAÇÃO DAS
ALÍQUOTAS  DE  CONTRIBUIÇÃO  PAGAS  AOS  DIFERENTES  PLANOS  DE
BENEFÍCIOS,  AO ARGUMENTO DE NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA  DE
ISONOMIA.  DESCABIMENTO.  PLANOS DE  BENEFÍCIOS  QUE,  AINDA QUE
ADMINISTRADOS PELA MESMA ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA, TÊM
INDEPENDÊNCIA  PATRIMONIAL.  REAJUSTE  DE  CONTRIBUIÇÃO  DOS
PARTICIPANTES  E  ASSISTIDOS  PARA  MANUTENÇÃO  DO  EQUILÍBRIO
FINANCEIRO  E  ATUARIAL  DO  PLANO  DE  BENEFÍCIOS.  POSSIBILIDADE.
TESE  DE  HAVER  DIREITO  ADQUIRIDO  A  DETERMINADO  REGIME  DE
CONTRIBUIÇÕES.  MANIFESTA  IMPROCEDÊNCIA.  PLEITO  QUE  NÃO  TEM
NENHUM  SUPEDÂNEO  NA  AB-ROGADA  LEI  N.  6.435/1977 NEM  NAS
VIGENTES LEIS COMPLEMENTARES N. 108 E 109, AMBAS DE 2001.
1.  Há independência  patrimonial  entre  os  diversos  planos  de  benefícios  -
ainda que vinculados à mesma entidade de previdência privada -; 'mesmo
nos  planos  de  Benefício  Definido,  em que  existe  uma conta  coletiva,  não
ocorre  'distribuição  de  renda',  mas  mutualismo,  ou  seja,  todos  os
participantes  encontram-se  nas  mesmas  condições,  repartindo  os  riscos
envolvidos na operação' (CASSA, Ivy. Contrato de previdência privada. São
Paulo: MP, 2009, p. 62- 83).
2. Na vigência da Lei n.  6.435/1977 (no mesmo sentido, dispõe o  art. 23,
parágrafo único, da Lei Complementar n. 109/2001), os planos de benefícios
de previdência privada já eram elaborados com base em cálculos atuariais -
prevendo benefícios e formação de correspondente fonte de custeio -;  que,
conforme o artigo 43 da ab-rogada Lei n.  6.435/1977, deveriam ao final de
cada exercício  ser  reavaliados,  com vistas  à  manutenção do  equilíbrio  do
sistema.
Como a entidade de previdência fechada é apenas administradora do fundo
formado  pelas  contribuições  da  patrocinadora  e  dos  participantes  e
assistidos - que participam da gestão do plano -, os desequilíbrios atuariais
verificados no transcurso da relação contratual, isto é, a não confirmação da
premissa atuarial decorrente de fatores diversos - até mesmo exógenos, como
a variação da taxa de juros que remunera seus investimentos -, os superavit
e  déficit  verificados,  repercutem  para  o  conjunto  de  participantes  e
beneficiários.
3.  Todavia,  coerentemente,  no  tocante  ao déficit,  o  art.  21 da Lei
Complementar n. 109/2001 também prevê que resultado deficitário
nos  planos  ou  nas  entidades  fechadas  será  equacionado  por
patrocinadores,  participantes  e  assistidos,  na  proporção  existente
entre as suas contribuições, podendo ser feito, dentre outras formas,
por  meio  do  aumento  do  valor  das  contribuições,  instituição  de
contribuição adicional ou redução do valor dos benefícios a conceder,
observadas as normas infralegais estabelecidas pelo órgão regulador
e fiscalizador.
4. Com efeito, muito embora a norma de regência ao caso (art. 21, §
1º, da Lei Complementar n. 109/2001) vede a redução dos benefícios
concedidos, isto, em consonância com os arts. 17, parágrafo único e
68,  §  1º,  do  mesmo  Diploma,  e  reconheça  direito  adquirido  ao
benefício, no momento em que o participante se torna elegível, não
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estabelece direito adquirido ao regime de contribuições, que poderão
ser reajustadas para equacionamento de resultado deficitário.
5. Recurso especial não provido."
(REsp 1.384.432/SE, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,
julgado em 5/3/2015, DJe de 26/3/2015 - grifou-se.)

"RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. REGIME DE CUSTEIO.
DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. CARÁTER ESTATUTÁRIO DO PLANO.
REAVALIAÇÃO  ATUARIAL  PERIÓDICA.  LÓGICA  DO  SISTEMA  DE
CAPITALIZAÇÃO.  MAJORAÇÃO  DE  CONTRIBUIÇÕES.  POSSIBILIDADE.
BUSCA  DO  EQUILÍBRIO  FINANCEIRO  E  ATUARIAL  DO  FUNDO
PREVIDENCIÁRIO. RESULTADO DEFICITÁRIO. ÔNUS DE PATROCINADORES,
PARTICIPANTES E ASSISTIDOS. MUTUALIDADE.
1. Ação ordinária que visa a redução da alíquota relativa à contribuição de
plano de previdência privada ao argumento de que os participantes possuem
direito  adquirido  às  regras  vigentes  na  época  da  adesão,  sendo  ilegal  a
majoração promovida pela entidade em regulamento superveniente.
2. Pelo regime de capitalização, o benefício de previdência complementar será
decorrente  do  montante  de  contribuições  efetuadas  e  do  resultado  de
investimentos, podendo haver, no caso de desequilíbrio financeiro e atuarial
do fundo, superávit ou déficit, a influenciar os participantes do plano como
um todo,  já  que  pelo  mutualismo  serão  beneficiados  ou  prejudicados,  de
modo que, nessa última hipótese, terão que arcar com os ônus daí advindos.
3. É da própria lógica do regime de capitalização do plano de previdência
complementar  o  caráter  estatutário,  até  porque,  periodicamente,  em  cada
balanço, todos os planos de benefícios devem ser reavaliados atuarialmente
a fim de manter o equilíbrio do sistema, haja vista as flutuações do mercado
e da economia,  razão pela  qual  adaptações  e  ajustes  ao  longo  do  tempo
revelam-se  necessários,  sendo  inapropriado  o  engessamento  normativo  e
regulamentar.
4. A possibilidade de alteração dos regulamentos dos planos de benefícios
pelas  entidades  de  previdência  privada,  com  a  supervisão  de  órgãos
governamentais,  e  a  adoção  de  sistema  de  revisão  dos  valores  das
contribuições e dos benefícios já encontravam previsão legal desde a Lei nº
6.435/1977 (arts. 3º, 21 e 42), tendo sido mantidas na Lei Complementar nº
109/2001 (arts. 18 e 21).
5. As modificações processadas nos regulamentos dos planos aplicam-se a
todos  os  participantes  das  entidades  fechadas  de  previdência  privada,  a
partir  da  aprovação  pelo  órgão  regulador  e  fiscalizador,  observado,  em
qualquer caso, o direito acumulado de cada participante.
6.  É  assegurada  ao  participante  que  tenha  cumprido  os  requisitos  para
obtenção  dos  benefícios  previstos  no  plano  a  aplicação  das  disposições
regulamentares vigentes na data em que se tornou elegível a um benefício de
aposentadoria. Todavia, disso não decorre nenhum direito adquirido a regime
de custeio, o qual poderá ser alterado a qualquer momento para manter o
equilíbrio  atuarial  do  plano,  sempre  que  ocorrerem  situações  que  o
recomendem ou exijam, obedecidos os requisitos legais.
7. O resultado deficitário nos planos ou nas entidades fechadas será
suportado por patrocinadores, participantes e assistidos, devendo o
equacionamento ser feito, dentre outras formas, por meio do aumento
do valor das contribuições, instituição de contribuição adicional ou
redução do valor dos benefícios a conceder,  observadas as normas
estabelecidas pelo órgão regulador e fiscalizador (art. 21, § 1º, da Lei
Complementar nº 109/2001).
8. Se foi comprovada a necessidade técnica de adaptação financeira
do plano, tanto por questões administrativas (equiparação da data de
reajuste  de  empregados  ativos  e  inativos)  quanto  por  questões
financeiras (realinhamento da contabilidade do fundo previdenciário
em virtude  da  profunda instabilidade  econômica  do  país),  não  há
falar  em  ilegalidade  na  majoração  das  contribuições  dos
participantes, pois, além de não ser vedada a alteração da forma de
custeio  do  plano  de  previdência  privada,  foram  respeitadas  as
normas  legais  para  a  instituição  de  tais  modificações,  como  a
aprovação em órgãos competentes e a busca do equilíbrio financeiro e
atuarial do fundo previdenciário.
9. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido."

Documento eletrônico VDA58831498 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 04/08/2026 18:23:16
Código de Controle do Documento: d2a2ab57-dfec-4176-a9ab-0b3a3393ef6e



(REsp 1.364.013/SE, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 28/4/2015, DJe de 7/5/2015 - grifou-se.)

Na espécie, a instituição de contribuição extraordinária ocorreu na forma

legal, tendo sido precedida de estudos técnico-financeiros supervisionados pelo Órgão

Regulador do setor (Previc).

Logo,  por  imposição  legal  (norma  cogente),  não  procede  a  pretensão  de

que   as  contribuições  extraordinárias  devam  ser  suportadas  exclusivamente  pela

patrocinadora.

Ressalta-se que o art. 61, § 2º, do Regulamento do plano previdenciário dos

autores  (Plano  BD  Eletrobrás)  –   que  isentava  de  responsabilidade  os  assistidos

"blindados" na cobertura de futuros e eventuais déficits atuariais – foi declarado ilegal

e  inconstitucional,  tanto que foi  modificado,  de modo que tal  norma não pode ser

utilizada para amparar a pretensão autoral.

Por outro lado, não há que se falar em decadência da Administração para a

declaração  de  ilegalidade  do  §  2º   do  art.  61 do  Regulamento  PBDE,

porquanto tal dispositivo estatutário afronta regra constitucional (art. 202, § 3º, da

CF).

Nesse contexto, tanto o STJ quanto o STF possuem jurisprudência firmada

no sentido de que a decadência quinquenal prevista no art. 54 da Lei nº 9.784/1999

não se aplica em casos de flagrante inconstitucionalidade.

A propósito:

"Agravo  regimental  em  mandado  de  segurança.  Conselho  Nacional  de
Justiça. Decisão que determina ao Tribunal de Justiça do Estado do Pará que
promova  o  desligamento  de  servidores  irregularmente  admitidos  sem
concurso público após a Constituição Federal de 1988. Aplicação direta do
art. 37, caput, e inciso II, da CF/88. Decadência administrativa. Artigo 54 da
Lei  9.784/1999.  Inaplicabilidade  em  situações  flagrantemente
inconstitucionais. Recurso não provido.
1.  O  concurso  público  é  elemento  nuclear  da  formação  de  vínculos
estatutários efetivos com a Administração, em quaisquer níveis.
2.  Situações  flagrantemente  inconstitucionais   como  o  provimento  de
cargo na Administração Pública sem a devida submissão a concurso
público não podem e não devem ser superadas pela simples incidência
do que dispõe o art. 54 da Lei 9.784/1999, sob pena de subversão das
determinações  insertas  na  Constituição  Federal.  (Precedente:  MS  nº
28.297/DF, Relatora Ministra Ellen Gracie, Tribunal Pleno, DJ de 29/4/11).
3. Agravo regimental não provido."
(STF, MS 30014 AgR, Relator Ministro Dias Toffoli, Tribunal Pleno, julgado
em 18/12/2013, DJe-033 17/2/2014, Public 18/2/2014 - grifou-se.)

"CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA
DECISÃO DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA.  DECADÊNCIA DE ATO
FLAGRANTEMENTE INCONSTITUCIONAL.
1. Trata-se de mandado de segurança em que o Sindicato dos Servidores do
Poder Judiciário do Estado do Piauí se insurge contra decisão do Conselho
Nacional  de  Justiça  por  meio  da  qual  foram  desconstituídos  atos  de
provimento derivado de cargo público.
2.  A  Primeira  Turma  do  Supremo  Tribunal  Federal  possui
entendimento consolidado no sentido de que a decadência quinquenal
prevista no art. 54 da Lei nº  9.784/1999 não se aplica em casos de
flagrante  inconstitucionalidade.   Precedentes.  No  caso  concreto,  o
provimento derivado de cargos públicos efetivos sem prévio concurso público
constitui evidente violação à Constituição Federal.
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3. Ordem denegada, para manter a decisão proferida pelo Conselho Nacional
de Justiça."
(STF,  MS  26948,  Relator  Ministro   Marco  Aurélio,  Relator   p/
Acórdão   Ministro  Roberto  Barroso,  Primeira  Turma,  julgado  em
24/11/2020, DJe-060 29/3/2021 Public 30/3/2021 - grifou-se.)

"ADMINISTRATIVO.  MANDADO DE SEGURANÇA.  ACÚMULO DE PENSÕES.
FLAGRANTE INCONSTITUCIONALIDADE. DECADÊNCIA. INEXISTÊNCIA. ATO
ADMINISTRATIVO. LEGALIDADE.
1. O princípio da autotutela estabelece que a Administração Pública possui o
poder/dever  de  controlar  os  próprios  atos,  anulando-os  quando  ilegais,
devendo-se respeitar o devido processo legal.
2. No caso, a alegação da recorrente de que o procedimento de revisão do
pagamento das suas pensões é nulo, por ofensa ao contraditório, não merece
prosperar,  visto que ela teve mais de uma oportunidade de se manifestar
sobre a possível  irregularidade em relação ao recebimento  dos benefícios,
tendo  apresentando  todos  os  seus  fundamentos  de  defesa  e  obtendo  do
Poder Público resposta para eles.
3. O processo administrativo de revisão da pensão não acarretou nenhuma
responsabilidade  criminal  da  impetrante,  pelo  que  em  nenhum  momento
ofendeu a titularidade exclusiva do órgão ministerial de promover acusações
formais.
4.  Esta  Corte,  em  harmonia  com  a  jurisprudência  do  Supremo
Tribunal  Federal,  firmou  a  compreensão  de  que  situações
flagrantemente  inconstitucionais  não  podem  e  não  devem  ser
superadas  pelo  eventual  reconhecimento  da  prescrição  ou
decadência,  sob  pena de  subversão das  determinações  insertas  na
Constituição Federal. Precedentes.
5. Caso em que a parte autora acumulava pensões de maneira contrária à
norma expressa de status constitucional (art. 11 da EC 20/1998), a qual, se
violada, implicaria flagrante inconstitucionalidade, a afastar a hipótese de
prazo decadencial.
6. O STF, no Recurso Extraordinário n. 584.388/SC, submetido à sistemática
da repercussão geral, sintetizou a tese de que 'é inconstitucional a percepção
cumulativa de duas pensões estatutárias pela morte de servidor aposentado
que reingressara no serviço público, por meio de concurso, antes da edição da
EC 20/1998 e falecera após o seu advento'.
7. Hipótese em que, ao contrário do que alega a recorrente, não há nenhuma
distinção entre o caso concreto e o precedente vinculante, já que o quadro
fático examinado se encaixa por completo na tese supracitada.
8. Recurso ordinário não provido."
(STJ, RMS 60.828/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,
julgado em 11/4/2023, DJe de 17/5/2023 - grifou-se.;)

Desse  modo,  verifica-se  que  o  entendimento  do  acórdão  recorrido,  nesse

ponto, está em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior, de modo que o

acórdão recorrido deve ser integralmente mantido.

Ante  o  exposto,  conheço  do  agravo  para  conhecer  do  recurso  especial  e

negar-lhe provimento.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 11% (onze por

cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 12%

(doze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85, § 11,

do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o

caso.

É o voto. 
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/08/2026 a  31/08/2026, por  unanimidade,  decidiu  conhecer  do  recurso  mas  lhe  negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins votaram com o
Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o julgamento a Sra.  Ministra  Daniela  Teixeira.  Não participou do
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026
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